
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0002/2017
REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADM Nº: 2017/ADM/03.0045-00

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ – CAU/PR, este Pregoeiro, designado pela Portaria nº 099 de 01 de Abril de 2015, e a Comissão Permanente de Licitação (CPL), designada pela Portaria nº 00127/2016 de 1º de Junho de 2016, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 7.892/2013, da Lei Complementar n.º 123/2006, Lei nº 147/2014 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, mediante Sistema de Registro de Preços e condições estabelecidas neste Edital.

A Sessão Pública do Pregão Presencial nº 0002/2017 realizar-se-á conforme segue:

DIA: 11/05/2017.
HORÁRIO: 10h.
LOCAL: Sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná - Avenida Nossa Senhora da Luz, 2530, Alto da XV, CEP 80.045-360, Curitiba-PR.
SEÇÃO I - DO OBJETO

A presente licitação tem como objeto a contratação de Serviços Continuados de Suporte na área de Tecnologia de Informação com o objetivo de garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos, servidores, sistema de Backup, sistemas e redes, mediante as condições estabelecidas abaixo relacionadas, com serviços a serem prestados em diversas cidades do Estado do Paraná, conforme especificação técnica (Anexos I e II) e demandas, devendo todas as decisões serem submetidas a aprovação do Responsável designado pelo CAU/PR.
1.1. A especificação dos tipos de serviços e produtos está descrita nos Anexos I e II deste edital, estipulado também o custo estimado, em regime de preço unitário por serviço ou produto.
1.2. A proposta deverá ser apresentada por planilha, devendo constar na mesma o valor unitário e o total de cada item, bem como o total da planilha, conforme subitem 5.3, a qual será julgada por preço Global.

1.3. A Empresa Vencedora deverá ter Base na cidade de Curitiba Paraná, assim como seu preposto, o qual responderá e realizará os atendimentos da CONTRATANTE, nas solicitações e reuniões necessárias.

1.4. O valor vencedor será transformado em percentual de desconto que deverá ser aplicado de forma isonômica a todos os itens objetos deste pregão, chegando assim no preço final a ser registrado no Certame.
SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2. A despesa para a execução do objeto desta licitação está estimada com custo máximo de R$ 4.200,00 (Quatro mil e duzentos reais) mensais. 

2.1. Este valor é composto pela somatória do custo estimado de mercado do item, calculado junto com valor disponível pelo CAU/PR para gastos com este objeto.
2.2. Os pagamentos serão executados somente após a execução dos serviços, mediante aprovação do responsável designado pelo CAU/PR, em fatura mensal.
SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3. Poderão participar deste Pregão as Empresas enquadradas no art. 48, inciso I, da Lei Complementar Nº 147, de 07 de agosto de 2014, que coloca as licitações com valores de até R$ 80.000,00 de exclusiva participação de Microempresas e Empresas de pequeno porte, e que estiverem em dia com a documentação exigida na Lei 8.666/1993, artigos 28 a 31, e também que cumprirem todos os requisitos deste edital. 

3.1. Neste mesmo sentido, não poderão participar deste Pregão:

3.1.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o CAU/PR, durando o prazo da sanção aplicada;
3.1.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar(em) o(s) motivo(s) determinante(s) da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
3.1.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;
3.1.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
3.1.5. Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão ou não possa promover o objeto em sua totalidade;
3.1.6. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;
3.1.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto quando demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
3.1.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.2. A simples participação nesta licitação implica na aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

SEÇÃO IV – DA VISTORIA
4. É facultativo ao licitante, quando for concernente ao objeto, vistoriar os locais onde serão executados os serviços até dois dias antes da data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Sede do CAU/PR em Curitiba, pelo telefone (41) 3218-0200, de segunda a sexta-feira, das 10h às 12h e das 14 às 17h, com Alex Monteiro ou Edson Ramos. Porém, se não o fizer, o mesmo não poderá usar deste argumento para questionar nenhum ato após a conclusão do certame.

4.1. Após a realização de vistoria, caso esta seja realizada, ou findo o prazo para sua realização, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto ora licitado.
SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO, DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E PLENO ENTENDIMENTO DO EDITAL.
5. O licitante deverá apresentar DOIS envelopes não transparentes, separadamente, devidamente LACRADOS, sendo um com a proposta e outro com a documentação da habilitação, contendo em sua parte externa a Identificação da seguinte forma:
ENVELOPE Nº 01

PROPOSTA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 – CAU/PR
RAZÃO SOCIAL – CNPJ
ENVELOPE Nº 02

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 – CAU/PR

RAZÃO SOCIAL – CNPJ
5.1. Para efetuação do credenciamento é obrigatória a apresentação de documento com foto e cópia autenticada do Contrato Social consolidado. Caso a empresa venha a ser representada por pessoa que não seja sócio, este representante deverá trazer a declaração de credenciamento (ANEXO VI) devidamente preenchida e com firma reconhecida em cartório.
5.1.1. Sendo representante legal da empresa, deverão ser apresentados:

5.1.1.1. Cópia autenticada do contrato social consolidado ou estatuto, última alteração contratual e/ou outra que expresse claramente os poderes para representar a licitante, caso não conste em nenhum dos documentos anteriores;

5.1.1.2. Quando a representação não for individual, os representantes deverão indicar aquele que representará a empresa no certame;

5.1.1.3. Documento com foto que comprove a identidade do representante.

5.1.2. Sendo procurador da licitante, deverão ser apresentados:

5.1.2.1. Cópia autenticada do contrato social consolidado ou estatuto, última alteração contratual e/ou outra que expresse claramente os poderes de quem outorgou o instrumento de procuração, caso não conste em nenhum dos documentos anteriores;

5.1.2.2. Original ou cópia autenticada de instrumento público ou particular de procuração, com reconhecimento de firma em cartório, com poderes especiais para formulação de ofertas e lances verbais em processos de licitação;

5.1.2.3. Documento com foto que comprove a identidade do procurador.

5.1.3. Cada licitante credenciará apenas 1 (um) representante que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder em nome da representada por todos os atos e efeitos previstos neste edital.

5.1.4. É vedada a representação de mais de uma empresa por uma mesma pessoa.

5.1.5. O não credenciamento de representante impedirá qualquer pessoa presente de se manifestar e responder pela licitante, sem prejuízo do direito de oferecimento dos envelopes.

5.1.6. Fica assegurada às licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos previstos neste item, a indicação ou substituição do seu representante junto ao processo.

5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido regulamentado pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar declaração, ou outro documento que comprove ser a empresa microempresa ou empresa de pequeno porte, no momento do credenciamento.

5.2.1. A não apresentação da declaração ou outro documento comprobatório da empresa ser microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do credenciamento, implicará em perda do direito de preferência.

5.2.2. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 caracterizara o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista neste Instrumento Convocatório.

5.3. A proposta de preços, deve ser digitada em papel personalizado e devidamente identificada e assinada pelo representante legal ou procurador, se for o caso, juntando-se à procuração, sem rasuras:
5.3.1. A proposta referente a cada item deverá estar clara na planilha, com valor total no final e devidamente identificada. A mesma deverá ser apresentada em envelope lacrado, constando o número do lote na descrição do mesmo;
5.3.2. Especificação detalhada do item;
5.3.3. Valor unitário de cada item;
5.3.4. Valor total referente a cada item e seus quantitativos;
5.3.5. A proposta deverá apresentar o preço total mensal, referente a cada lote, e também seu total geral anual, expresso em moeda corrente nacional;
5.3.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 dias, contados da data do encerramento do certame.
5.4. O envelope de Habilitação deverá conter os seguintes documentos autenticados:
5.4.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, autenticado em cartório competente, caso o mesmo documento já devidamente autenticado não tiver sido entregue anteriormente em uma das fases do certame;

5.4.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem 5.4.2;
5.4.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; e 

5.4.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.4.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com data de expedição não anterior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da licitação;
5.4.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao ramo de sua atividade e compatível com o objeto do certame;
5.4.8. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
5.4.8.1. A Fazenda Federal (consistindo em certidão conjunta de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União);
5.4.8.2. A Fazenda Estadual (consistindo em certidão negativa quanto à dívida ativa do Estado);
5.4.8.3. A Fazenda Municipal (por meio de certidão negativa e débitos relativos a tributos municipais);
5.4.8.4. A Seguridade Social (CND - Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS);
5.4.8.5. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de regularidade junto ao FGTS);
5.4.8.6. Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista).
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
5.4.9. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante para este fim, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de realização da sessão pública de processamento do presente pregão, se outro prazo não for definido na própria certidão.
5.4.10. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último exercício social, nos termos da lei, devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
5.4.10.1. Serão habilitados os licitantes que apresentarem os seguintes indicadores:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

ILG =
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b) Índice de Solvência Geral (ISG) igual ou maior do que 1, resultante da aplicação da seguinte fórmula:

                        ISG = Ativo Total _ ≥ 1______________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

5.4.10.2. Só serão habilitados os licitantes que apresentarem ILG menor do que 1 quando atenderem as demais exigências e comprovarem possuir valor de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação.
5.4.10.3. Só serão considerados aceitos, na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado apresentados em uma das seguintes formas:

- Publicados em Diário Oficial;

- Publicados em Jornal;
- Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; e

- Por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

5.4.10.4. O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir acompanhados da “Certidão de Regularidade Profissional”, vinculada ao contabilista que assina as peças contábeis, cuja validade deve abranger a data-limite para recebimento das propostas.
5.4.10.5. Também será aceito documento que comprove a regularidade do profissional na data das demonstrações contábeis.
OUTRAS COMPROVAÇÕES
5.4.11. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes (Anexo V);
5.4.12. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre bem como não emprega menor de dezesseis anos (Anexo IV).
5.4.13. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante desempenha ou desempenhou atividades compatíveis em características com o objeto desta licitação (serviços continuados de suporte na área de Tecnologia da Informação com o objetivo de garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos, servidores, sistema de Backup, sistemas e redes, mediante condições estabelecidas), por 5 (cinco) anos ou mais.
5.4.14. Comprovação que os técnicos que prestarão serviços para o CAU/PR deverão ser devidamente registrados ou sócios da empresa CONTRATADA e atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que técnico desempenhou por 5 (cinco) anos ou mais, as atividades compatíveis em características com o objeto desta licitação (serviços continuados de suporte na área de Tecnologia da Informação com o objetivo de garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos, servidores, sistema de Backup, sistemas e redes, mediante condições estabelecidas).
5.4.15. As comprovações de execução de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que mencione(m) expressamente a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto deste Edital, são obrigações conforme o §3º do art. 30 da Lei nº 8.666/93.
5.4.15.1. Os ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA listados nos subitens 5.4.13 e 5.4.14 poderão ser apresentados em um único documento que contenha todas as informações exigidas.
5.4.15.2. O atestado de que trata o subitem 5.4.13 e 5.4.14, deverá ser apresentado em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a identificação do signatário, cargo, nome e telefones para contato, tipo de serviço prestado, local da prestação dos serviços, características e caracterização do bom desempenho da licitante em via original ou cópia autenticada e assinatura reconhecida em cartório.
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
5.4.16. A documentação exigida poderá ser apresentada pela via original, fotocópia autenticada em cartório ou por meio de impresso informatizado obtido via Internet, com data de expedição não anterior a 90 (noventa) dias da data de abertura da licitação, se outro prazo de validade não constar dos documentos. Não será aceita fotocópia da fotocópia autenticada ou fotocópia sem autenticação em cartório.
5.4.17. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro e/ou a CPL considerará o licitante inabilitado.
5.4.18. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, para convocação da assinatura da Ata de Registro de Preço.
5.4.18.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da ata de registro de preços, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) do(s) compromisso(s) assumido(s).
SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6. Na data, no horário e no local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão pública de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
6.1. Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, no Anexo VII do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
6.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope de propostas, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES

7. Finda a etapa de Credenciamento o Pregoeiro verificará a(s) proposta(s) apresentada(s) e desclassificará, motivadamente, aquela(s) que não esteja(m) em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente o(s) licitante(s) com proposta(s) classificada(s) participará(ão) da fase de lances.

7.1. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem:

b.1) erro de cálculo na composição de seus preços;

b.2) preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes;

c) que não for apresentada em envelope separado, constando as descrições necessárias.

7.2. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três) propostas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.2.1. Para efeito de seleção será considerado o preço global da soma dos itens da planilha de preço do lote único.

7.2.2. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
7.2.2.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim, sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

7.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário.
7.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
7.5. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.
7.6. O Pregoeiro, com vistas à redução do preço, poderá negociar com o autor da oferta de menor valor.
7.7. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

7.7.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo CAU/PR, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

SEÇÃO VIII - DA HABILITAÇÃO

8. O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s) de preços ou lances verbais, verificando sua habilitação ou inabilitação.

8.1. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou

b) verificação de informações efetuada por meio eletrônico hábil.

8.2. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

8.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será considerado inabilitado.

8.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 5 (dias) dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que um dos licitantes for declarado vencedor do certame.
8.4.1. O prazo referido no subitem acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

SEÇÃO IX – MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9. Após a fase de lances, se a proposta com a melhor classificação for apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, se dará por encerrado o certame. Porém, quando a melhor proposta não for apresentada por Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte e houver propostas destas que sejam menores ou iguais a 5% (cinco por cento) acima do valor da melhor proposta qualificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte com melhor classificação, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos, assim que requisitada pelo pregoeiro, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
9.2. Não havendo proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será(ão) convocada(s) a(s) remanescente(s) que porventura se enquadre(m) dentro do percentual estabelecido neste item, em ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
9.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem dentro do percentual estabelecido neste item, será realizado sorteio pelo pregoeiro, entre elas, para que se identifique aquela que poderá apresentar melhor oferta.

9.4. O Convocado que não apresentar proposta após solicitado pelo pregoeiro dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, terá decaído o direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
9.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

SEÇÃO X - DA NEGOCIAÇÃO

10. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

SEÇÃO XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

11. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance em arquivo único, no prazo de 1 (um) dia útil, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro, pelo e-mail, licitacao@caupr.gov.br da forma que for solicitada pelo pregoeiro.
11.1. O Pregoeiro examinará a melhor proposta quanto à compatibilidade do preço ofertado, avaliando-a em relação ao valor estimado e às especificações técnicas do objeto.
11.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do CAU/PR ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas não vinculadas ao órgão, para orientar sua decisão.
11.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
11.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

11.5. Constatado o atendimento das exigências editalíssimas, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto, após a indicação do valor unitário;

SEÇÃO XII – DO RECURSO

12. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
12.1. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação;
12.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente;
12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento;
12.4. O recurso terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
12.5. Quando encaminhadas via E-MAIL, as razões do recurso serão válidas por até 48 (quarenta e oito) horas, tempo no qual o interessado deverá protocolar os memoriais originais junto ao CAU/PR;
12.6. As razões deverão ser protocoladas no Setor de LICITAÇÕES do CAU/PR, no endereço que consta neste edital, no horário das 9h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta feira.
12.7. Não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados memoriais.

SEÇÃO XIII - DA AMOSTRA
13. O licitante detentor da melhor proposta será convocado para enviar amostra para teste quando for o caso, conforme as regras estabelecidas em anexo.

13.1. Não será aceita a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que não a apresentar no prazo estabelecido. 

13.2. A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto oriundo de linha industrial de produção cujo exemplar já tenha sido aprovado em teste anterior realizado pelo CAU/PR, ou em questão de serviços não solicitados especificamente no Edital ou seus anexos.

13.3. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste edital.

SEÇÃO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor de cada lote;
14.2. A aquisição poderá ser feita por Unidade de cada item, ficando a critério do CONTRATANTE;
14.3. O CONTRATADO não poderá apresentar valor total diferente da multiplicação do valor unitário pela quantidade.
SEÇÃO XV – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

15. Depois de homologado o resultado deste Pregão, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a Administração do CAU/PR, Órgão Gerenciador, convocará o(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, de cada lote e, se for o caso, os demais classificado(s) que aceitar(em) fornecer pelo preço do(s) licitante(s) vencedor(es), obedecida à ordem de classificação e ao(s) quantitativo(s) proposto(s), para assinatura da Ata de Registro de Preço.
15.1. O CAU/PR convocará, via carta (com protocolo ou AR) ou E-mail, o(s) licitante(s) vencedor(es), informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preço.
15.2. O prazo para que o(s) licitante(s) vencedor(es) compareça(m), após ser(em) convocado(s), poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná.
15.2.1. No caso do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, após convocado(s), não comparecer(em) ou se recusar(em) a assinar a Ata de Registro de Preço, sem justificativa, o(s) mesmo(s) poderá(ão) sofrer o prejuízo das punições previstas neste Edital e seus Anexos.

15.3. O pregoeiro poderá, mantida a ordem de classificação, verificar a possibilidade de melhoria da proposta do licitante seguinte antes de efetuar seu registro.
15.4. Publicada na Imprensa Oficial a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme art. 14 do Decreto nº 7.892, de Janeiro de 2013.
15.5. A existência de preço(s) registrado(s) não obriga a Administração a firmar a(s) contratação(ões) que dele(s) poderá(ão) advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

SEÇÃO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

16. A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

SEÇÃO XVII – DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO

17. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná – CAU/PR, localizado Avenida Nossa Senhora da Luz, 2530, Alto da XV, CEP 80.045-360, Curitiba – Paraná, é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

17.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná – Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições estabelecidas na Lei nº 8.666/1993 e no Decreto nº 7.892/2013.

17.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

17.3. Caso haja anuência do fornecedor beneficiário, o(s) órgão(s) usuário(s) poderá(ão) adquirir até 100% (cem por cento) dos quantitativos máximos registrados na Ata de Registro de Preço conforme § 3º do art. 22 do Decreto nº 7.892/13.

17.4. Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão do(s) respectivo(s) limite(s) de fornecimento registrado(s) na Ata.

SEÇÃO XIII – DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

18. O CAU/PR será a unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preço decorrente desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelo(s) órgão(s) interessado(s), respeitada a ordem de registro, o(s) quantitativo(s) a ser(em) adquirido(s) e o fornecedor para o qual será emitido o pedido.
18.1. A convocação do fornecedor beneficiário pelo CONTRATANTE será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que este deverá comparecer para retirar o respectivo pedido.
18.2. O fornecedor beneficiário, convocado na forma do item anterior, que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir a(s) obrigação(ões) estabelecida(s) na Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções previstas neste Edital e seus anexos.
18.3. Quando comprovada a hipótese acima, o CAU/PR poderá indicar o próximo fornecedor ao qual será destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

SEÇÃO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

19. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993, ou de redução dos preços praticados no mercado.
19.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
19.2. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor beneficiário registrado será convocado pelo CAU/PR para negociação do valor registrado em Ata.

SEÇÃO XX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

20. O fornecedor beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes condições:
20.1. A pedido quando:

a) Comprovada a impossibilidade de cumprir a(s) exigência(s) da Ata, por ocorrência de caso(s) fortuito(s) ou de força maior;

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação do(s) preço(s) de mercado, do(s) insumo(s) que compõe(m) o custo da(s) aquisição(ões)/contratação(ões), e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

20.2. Por iniciativa do CAU/PR, quando:

a) O fornecedor beneficiário não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior ao(s) praticado(s) no mercado;

b) Perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no processo licitatório;

c) Por razão(ões) de interesse público, devidamente motivada(s) e justificada(s);

d) Não cumprir a(s) obrigação(ões) decorrente(s) da Ata de Registro de Preço;

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, o(s) pedido(s) decorrente(s) da Ata de Registro de Preço;

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da(s) condição(ões) estabelecida(s) na Ata de Registro de Preço ou no(s) pedido(s) dela decorrente(s).

20.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o CAU/PR fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará o fornecedor beneficiário a nova ordem de registro.
20.4. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

a) Por decurso do prazo de vigência;
b) Quando não restarem fornecedores registrados.
SEÇÃO XXI – DA NOTA DE EMPENHO

21. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o fornecedor beneficiário será convocado, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis do aviso de cada pedido, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
21.1. Será exigida garantia do objeto de, no mínimo, 12 (doze) meses por eventual falha ou defeito no produto e, quando serviço, este poderá ser renovado em até 60 (sessenta) meses.

21.2. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido após vistoria feita por funcionário identificado ou devidamente autorizado pelo CAU/PR, e o produto esteja em perfeitas condições de utilização, além de atender às especificações do objeto contratado.
21.3. A empresa contratada deverá apresentar, logo após o recebimento definitivo do objeto pelo CAU/PR, nota fiscal/fatura, em duas vias, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de liquidação e pagamento.
21.4. O prazo para a retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CAU/PR.
21.5. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outro(s) meio(s) se o licitante vencedor mantém a(s) condição(ões) de habilitação, ou pode ser a qualquer momento solicitado pelo CAU/PR, que poderá requisitar a documentação que comprove a permanência da condição de habilitação, tendo prazo de 3 (três) dias para apresentação dos mesmos.

21.5.1. A não apresentação das referidas certidões, ou a constatação de débitos não regularizados, são causa para a rescisão da Ata de Registro de Preço.
21.6. Quando o licitante convocado não retirar a nota de empenho no prazo e na(s) condição(ões) estabelecida(s), poderá ser convocado outro licitante para retirar a nota de empenho, após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.
21.7. O licitante terá que cumprir o prazo dos chamados a serem realizados pelo CAU/PR, sendo o contrato por um período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado até 60 (sessenta) meses sem que tenha que ser novamente licitado a critério do CAU/PR.
SEÇÃO XXII – DAS SANÇÕES

22. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com Administração Pública e retirado do cadastro de fornecedores do CAU/PR, pelo prazo de até 2 (dois) anos, com prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais.

22.1. As referidas sanções serão aplicadas nos seguintes casos:

22.1.1. Cometer fraude fiscal;

22.1.2. Apresentar documento falso;

22.1.3. Fazer declaração falsa;

22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

22.1.4.1. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94,95, 97 e 98 da Lei nº 8.666/93.
22.1.5. Não assinar a Ata de Registro de Preços;

22.1.6. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

22.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

22.1.8. Não mantiver a proposta.
22.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará o contratado à multa de:

22.2.1. a) Quando não forem observados pela CONTRATADA os prazos estipulados, os acordos feitos ou mesmo se houver cometimento de faltas na execução do contrato ou na prestação do serviço, sem justificativa plausível, aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal. No caso de danos ao patrimônio do Conselho ou de terceiros o valor referente ao conserto ou reposição dos mesmos será cobrado da CONTRATADA.
22.2.2. b) Quando os serviços prestados estiverem em desacordo com o presente contrato ou com o Edital CAU/PR, será aplicada, por ocorrência, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal.
22.2.3. c) Considerar-se-á INEXECUÇÃO PARCIAL do contrato os seguintes casos:
22.2.4. c.1) Quando a CONTRATADA cometer três vezes as faltas descritas nas alíneas a ou b deste parágrafo, durante a vigência do presente contrato.
22.2.5. d) Aos casos em que se constatar a INEXECUÇÃO PARCIAL do contato aplicar-se-á a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do mês do contrato.
22.2.6. e) Considerar-se-á INEXECUÇÃO TOTAL do contrato quando for declarada 2 (duas) vezes a INEXECUÇÃO PARCIAL do contrato num período de 12 (doze) meses de vigência do contrato.
22.2.7. f) Aos casos em que se constatar a INEXECUÇÃO TOTAL do contato aplicar-se-á a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.
22.2.8. g) As referidas multas poderão ser cobradas cumulativamente.

23. O valor da(s) multa(s) poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

24. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

25. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
25.1.1. O CONTRATANTE poderá rescindir a avença, em caso de inexecução parcial ou inexecução total do seu objeto;
25.1.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Edital, a Administração do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:
a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná – CAU/PR pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
25.2. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do CONTRATANTE CAU/PR, o CONTRATADO ficará isento das penalidades mencionadas;
25.3. Além das penalidades citadas, o CONTRATADO ficará sujeito, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedor do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná - CAU/PR e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93;
25.4. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná - CAU/PR, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente à de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
SEÇÃO XXIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

26. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@caupr.gov.br.
26.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

26.2. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
26.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@caupr.gov.br.
26.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

SEÇÃO XXIV – DISPOSIÇÕES FINAIS
27. Ao Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.
27.1. A anulação do Pregão induz ao cancelamento de todos os atos, inclusive o contrato;
27.2. O(s) licitante(s) não terá(ão) direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
27.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documento(s) que deveria(m) ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
27.4. No julgamento da(s) proposta(s) e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erro(s) ou falha(s) que não altere(m) a substância da(s) proposta(s) e do(s) documento(s) e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe(s) validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
27.5. Caso o(s) prazo(s) definido(s) neste edital não esteja(m) expressamente indicado(s) na proposta, ele(s) será(ão) considerado(s) como aceito(s) para efeito de julgamento deste Pregão.
27.6. Aplicam-se às cooperativas, enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.
27.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.
27.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CAU/PR, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.

SEÇÃO XXV – DOS ANEXOS

28. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

Anexo I – Projeto Básico.
Anexo II – Minuta Contrato.
Anexo III – Minuta da Ata Registro de Preço.
Anexo IV – Modelo das Declarações ref. Emprego de Menor.
Anexo V – Modelo da Declaração da inexistência de Fatos Impeditivos.

Anexo VI – Modelo de Carta de Credenciamento.

Anexo VII – Modelo da Declaração de Ciência e estar habilitado conforme Edital.
SEÇÃO XXVI – DO FORO

29. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Curitiba - Paraná, por mais privilegiado que seja outro, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Curitiba, 18 de Abril de 2017.
Alex Sandro Moraes Monteiro
Pregoeiro

Pierre Bonnevialle
Membro da Comissão de Licitação

Antonio Carlos Domingues da Silva
Membro da Comissão de Licitação

Leandro Reguelin
Presidente da Comissão de Licitação
ANEXO I – PROJETO BÁSICO

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO PRESENCIAL Nº 0002/2017.

OBJETO

Serviços continuados de suporte na área de Tecnologia da Informação com o objetivo de garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos, servidores, sistemas de Backup, sistemas e redes do CAU/PR, mediante condições estabelecidas, na SEDE do CAU/PR (escritórios de Curitiba) e REGIONAIS do CAU/PR (escritórios nas cidades de Guarapuava, Pato Branco, Cascavel, Maringá e Londrina).
Para fins de informação, a estrutura do CAU/PR dispõe de um total de 40 a 50 funcionários, 12 servidores (6 deles redundantes) e cerca de 60 a 70 computadores.
Este contrato será de 12 meses podendo ser renovado até 60 meses conforme 

JUSTIFICATIVA

Considerando a crescente demanda de serviços voltados ao suporte operacional para a realização dos eventos vinculados às diversas áreas do CAU/PR que demandam esforços e que não se enquadram em suas atribuições regimentais, faz-se necessária a contratação de empresa especializada com experiência comprovada na prestação de serviços na área de Tecnologia da Informação, redes e demais sistemas e áreas voltadas a área de informatização. Tal contratação visa garantir aos colaboradores do CAU/PR mais eficiência no desempenho dos trabalhos solicitados para assim atender a sociedade e os profissionais da Arquitetura e Urbanismo da melhor forma possível. Também pretende-se garantir o pleno funcionamento dos equipamentos, a segurança dos dados e o perfeito funcionamento dos sistemas de acesso internos e externos.
AS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM FORNECIDOS/PRESTADOS PELAS CONTRATADAS.

1.1. As especificações dos materiais e serviços a serem fornecidos/prestados pelas empresas contratadas estão discriminadas no ANEXO I e ANEXO II – ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E SERVIÇOS deste Termo de Referência.

1.2. A empresa contratada deverá responsabilizar-se, integralmente, pelas demandas do CAU/PR.
SERVIÇOS, PRODUTOS, MATERIAIS

A CONTRATADA deverá 

Efetuar o atendimento técnico, mediante chamado do CONTRATANTE, em seus equipamentos e sistemas. O serviço deverá ser prestado no endereço da sede do CAU/PR e suas regionais, presencialmente ou remotamente, para solução de problemas de funcionamento nos sistemas de informática, redes e computadores, disponibilizando profissionais qualificados em plataformas Windows, MAC, Linux, e também soluções Micro Focus abrangendo o seguinte:

a) Hardware.

b) Software: instalação, suporte, otimização, exceto administração de sistemas específicos e/ou banco de dados.

c) Sistemas Operacionais: instalação e suporte.

Windows (Server e Pro), Mac e SuSE Linux;

- Manter padronização de instalação das estações de trabalho conforme padrão atualmente estabelecido;

- VPN;

- Acesso Remoto;

- Auditoria;

- Instalação de drivers de dispositivos de impressão;

- Instalação e configuração de certificados;

- Virtualização;

- Instalação e configuração do cliente OES;

- Instalação e configuração do cliente iPrint;

- Instalação e configuração do cliente Messenger;

d) Sistemas de Rede: suporte, administração de recursos, otimização.

Micro Focus Open Enterprise Server:

- eDirectory – Instalação, configuração e administração.

- Imanager - Instalação, configuração e administração.

- NRM - Instalação, configuração e administração.

- NSS - Instalação, configuração e administração.

- DFS - Instalação, configuração e administração.

- DST - Instalação, configuração e administração.

- NSS - Instalação, configuração e administração.

- AFP - Instalação, configuração e administração.

- CIFS - Instalação, configuração e administração.

- SAMBA - Instalação, configuração e administração.

- iFolder - Instalação, configuração e administração.

- NetStorage - Instalação, configuração e administração.

- iSCSI - Instalação, configuração e administração.

- iPrint - Instalação, configuração e administração.

- NCP Server - Instalação, configuração e administração.

- Filr - Instalação, configuração e administração.

- Apache - Instalação, configuração e administração.

- Tomcat - Instalação, configuração e administração.

Hypervisor:

- Criar, modificar, expandir, clonar, copiar e realizar backup de máquinas virtuais.

- Projetar demanda e gerenciamento da utilização de recursos.

e) Acesso à internet: instalação, configuração, otimização e suporte.

- Instalação, configuração e administração.

- Proxy, Firewall, OpenVPN, DHCP, DNS, VLan, Logs de acesso, Redundância de Links, Balanceamento de Carga, Regras de acesso, Relatórios de qualidade dos links, funcionando em ambiente virtualizado.

f) Comunicação (LAN e WAN, exceto voz): instalação, configuração e otimização.

g) Apoio técnico para montagem dos projetos básicos e termos de referências de compras voltados à área de informática, redes, infraestrutura da área de TI e equipamentos voltado à área.

h) Manter os padrões e soluções vigentes de toda a infraestrutura.

i) Participação presencial nas reuniões do Comitê de TI, para assessoria em projetos e demandas, quando solicitado.

j) Assessoria e adequação da área de TI em soluções para eventos a serem executados nas dependências do CAU/PR, em Curitiba.

k) Manter planilhas de controle das configurações e ações executadas para histórico e identificação de configurações, localizações e demais informações sobre os diversos equipamentos, mantendo cópia com o administrador do contrato.

l) Criar, organizar, administrar, redes e servidores com acessos internos e externos e sistema de backup da sede e de todas as regionais.

m) Realizar recuperação dos dados quando necessário, usando a última versão disponível do sistema de backup.

n) Desenvolver e manter um relatório de todas as atividades desenvolvidas e implantadas com uma planilha de controle e histórico da situação atual de todos os sistemas, mantendo cópia com o administrador do contrato.

o) Manter listagem com todos os logins e senhas de acesso de ADMINISTRADOR, que ficará lacrada, rubricada e armazenada no cofre da CONTRATANTE, só sendo usada quando solicitado pela CONTRATADA ou no encerramento do contrato.

 Por recurso de rede entendem-se objetos que façam parte do sistema de diretórios da rede como usuários, pastas, impressoras e demais recursos compartilhados.

A cada atendimento será preenchido um Relatório Técnico detalhado, contendo um mapeamento de como cada item está sendo atualizado em qualquer alteração realizada, especificando o trabalho efetuado.
A empresa CONTRATADA se compromete a aperfeiçoar o seu nível técnico por meio de parceria com os fabricantes de hardware e software mais importantes do mercado, para garantir que as soluções mais adequadas sejam aplicadas na CONTRATANTE, conforme as necessidades.

Sempre que a CONTRATADA diagnosticar que o mau funcionamento está sendo causado por defeitos de hardware, será sugerida a substituição dos módulos defeituosos nos equipamentos por outros novos, iguais ou de características físicas e funcionais similares. Nestes casos a CONTRATADA colaborará na produção do projeto básico e descritivo técnico dos serviços ou equipamentos a serem adquiridos.
ATENDIMENTO A CHAMADOS

Os chamados poderão ser abertos da seguinte forma:

Via telefone ou E-mail da CONTRATADA.

Os chamados deverão ser atendidos em qualquer horário, 24 horas por dia e sete dias por semana, de acordo com a seguinte grade:

· Das 8:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira, atendimento normal, sem custo adicional.

· Em todos os demais horários, inclusive final de semana, quando expressamente solicitado atendimento especial (urgente), será realizado sem custo adicional. 

· O tempo para atendimento após abertura de chamado deverá ser de 8h a 12h para estações e demais problemas. 

· O tempo para atendimento após abertura de chamado deverá ser de 2h para servidores e redes, e de 4h para estações, quando urgente.

· No caso do horário de início de atendimento não coincidir com o horário de funcionamento da CONTRATANTE (das 9h às 18h), a CONTRATADA deverá entrar em contato antecipadamente para agendar um horário junto a CONTRATANTE para que esta possa DESIGNAR um funcionário para o acompanhamento do procedimento.
· Após início do atendimento, a CONTRATADA deverá estabelecer uma previsão para conclusão do chamado, prazo este que deverá ser estabelecido de comum acordo entre CONTRATADA e CONTRATANTE. Caso seja ultrapassado o tempo previsto, a CONTRATADA deverá encaminhar um parecer técnico justificando a prorrogação do prazo, o qual deverá ter vistas do representante da CONTRATANTE responsável pelo CONTRATO. Caso isto não ocorrer poderão ser aplicadas as sanções previstas neste CONTRATO.
· O nível de emergência para o atendimento, será julgado de acordo com a justificativa pertinente informada no momento da abertura do chamado, sendo tratado como emergência somente problemas que afetem o funcionamento de sistemas fundamentais à operação do CAU/PR (servidores, rede, internet, recuperação de arquivos quando os mesmos estiverem no servidor, sistema de Backup ou afetarem diretamente a presidência, ou ainda aqueles que tiverem justificativa aprovada).

· Visitas com horário marcado ou trabalhos de maior vulto deverão ser agendados com antecedência mínima de dois dias úteis.

· Os atendimentos poderão ser por telefone, remotamente ou presenciais, dependendo da complexidade e necessidade dos mesmos e da solicitação feita. Caso haja divergências entre CONTRATANTE e CONTRATADA, a definição de atendimento será realizada pelo Gestor do Contrato.
· Em relação a equipamentos e problemas que ocorrerem fora da Sede de Curitiba, nas Regionais de Pato Branco, Guarapuava, Cascavel, Maringá e Londrina, os primeiros contatos serão feitos via Telefone, E-mail ou Remoto. Após isto será verificado a possibilidade de locomoção do equipamento e, como último recurso, o deslocamento dos técnicos ao local; nestes casos os mesmos terão direito a receber diária para pagamento de despesa de viagem e passagem ou KM rodado, na mesma forma dos colaboradores e pessoas à disposição do CAU/PR, sendo em no máximo de dois (2) técnicos por viagem, desde que autorizado pelo CAU/PR.

· As peças não estão vinculadas neste contrato e deverão ser fornecidas pela CONTRATANTE, tendo a CONTRATADA que elaborar o Projeto Básico e definir as especificações técnicas das mesmas.

· Para qualquer contrato adicional deverá haver a devida justificativa e comprovação de que o mesmo não se enquadra no serviço inicialmente contratado. Neste caso o processo deverá ser feito e aprovado pelo CAU/PR e sua autoridade competente, além de ter um relatório do Gerente do Contrato e um parecer Jurídico do CAU/PR.

· Os técnicos que prestarão serviços para o CAU/PR deverão ser devidamente registrados ou sócios da empresa CONTRATADA e ter comprovação técnica de capacidade por meio de diplomas e cursos na área, além de experiência mínima de 5 anos de atuação, também na área em que irá atuar.

 Por atendimento entende-se qualquer contato da CONTRATADA com o CONTRATANTE com o objetivo específico de solucionar o problema relatado, podendo ser por telefone, acesso remoto, e-mail, ou qualquer outro meio eletrônico, antes da visita às instalações do cliente, na ordem e sequência mais conveniente, de forma a priorizar a solução mais rápida e eficiente.
QUANTIDADES

Não haverá a fixação de quantidade de chamados por período (mês), e sim conforme a necessidade do Conselho, sendo paga mensalmente a prestação dos serviços, em valor fixo.

ORÇAMENTOS

Os orçamentos deverão ter em seus descritivos, especificações idênticas ao que consta no Edital. Caso contrário os mesmos serão considerados desclassificados.

Os orçamentos dos itens “serviços” deverão seguir o descritivo, sendo o valor unitário multiplicado pela quantidade de cada item. O certame será o do valor total final mensal e o desconto dado será convertido em percentual e aplicado no Lote que será único.
O valor oferecido terá reajuste anual, sendo atualizado pelos índices financeiros válidos para este fim, vigentes no Brasil, (IPCA, INPC e outros). Entre eles, será considerado o que der o menor média dos últimos 12 meses, que será pego de 15 a 30 dias antes do vencimento do contrato, sendo utilizado o último índice válido publicado até o período.

O contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos de 12 meses, até um máximo de 60 meses a contar de sua assinatura.
LOCAIS DOS EVENTOS

Os itens deverão ser realizados nos locais determinados pelo CAU/PR dentro da cidade de Curitiba e nos endereços das REGIONAIS. Caso contrário, os serviços em equipamentos necessários e solicitados pelo CAU/PR poderão ser feitos remotamente. Não sendo possível corrigir o problema, o equipamento será enviado para Curitiba, para as devidas providências.

Havendo necessidade de ir até o local, serão pagas diárias para pagamento de despesas com alimentação, transporte e hospedagem.

CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

O PREÇO SERÁ FIXO, expresso em Reais (R$), sendo que todos os impostos decorrentes deste Contrato correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: no dia 05 (cinco) de cada mês ou no dia útil imediatamente posterior. Para tal, será apresentada Nota Fiscal/Fatura de prestação de serviços, sendo realizado o pagamento num prazo de até 10 dias úteis da entrega da mesma.
DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

As propostas serão julgadas segundo o critério de MENOR PREÇO, representado, nesse caso, pelo MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL, sendo que o valor vencedor DEVERÁ CONTER TODOS OS IMPOSTOS ENCARGOS E DESPESAS, não cabendo ao CAU/PR pagamento de nenhum adicional referente a esta prestação de serviço.

O custo máximo estimado previsto para os serviços é o seguinte;

R$ 4.200,00 (Quatro mil e Duzentos reais) mensal.

DAS PENALIDADES

O CONTRATADO será punido com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (anos) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

I - Apresentação de documentação falsa;

II - Retardamento da execução do objeto;

III - Falhar na execução do contrato;

IV - Fraudar na execução do contrato;

V - Comportamento inidôneo;

VI - Declaração falsa; e

VII - Fraude fiscal.

§1º - Para os fins do inciso V, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

§2º - Para condutas descritas nos incisos I, IV, V, VI E VII será aplicada multa de no máximo 50% do valor estimado do contrato.

§3º - Para os fins dos incisos II e III, primando pelo princípio da supremacia do interesse público, será aplicada multa nas seguintes condições:

a) Quando não forem observados pela CONTRATADA os prazos estipulados, os acordos feitos ou o mesmo cometerem faltas na execução do contrato ou na prestação do serviço, sem justificativa plausível, aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal. No caso de danos ao patrimônio do Conselho ou de terceiros o valor referente ao conserto ou reposição do mesmo será cobrado da CONTRATADA.

b) Quando os serviços prestados estiverem em desacordo com o presente contrato ou com o Edital CAU/PR, será aplicada, por ocorrência, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal.

c) Considerar-se-á INEXECUÇÃO PARCIAL do contrato os seguintes casos:

c.1) Quando a CONTRATADA cometer três vezes as faltas descritas nas alíneas a ou b deste parágrafo, durante a vigência do presente contrato.

d) Aos casos em que se constatar a INEXECUÇÃO PARCIAL do contato aplicar-se-á a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do mês do contrato.

e) Considerar-se-á INEXECUÇÃO TOTAL do contrato quando for declarada 2 vezes a INEXECUÇÃO PARCIAL do contrato.

f) Aos casos em que se constatar a INEXECUÇÃO TOTAL do contato aplicar-se-á a multa de 30% (Trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

g) As referidas multas poderão ser cobradas cumulativamente.

§4º - O valor da(s) multa(s) poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

§5º - Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

§6º Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

13. DAS OBRIGAÇÕES – A Empresa CONTRATADA tem como obrigação respeitar todos os artigos e descritos constantes dentro da Lei 8666/93, tudo que estiver dentro do Edital e seus anexos, que constar no contrato e estiver estipulado pelas leis em vigor.

Curitiba, 02 de Março de 2017.

Alex Monteiro

Supervisor de Compras – CAU/PR
PROCESSO ADM Nº:2017/ADM/03.00045-00
ANEXO II – Minuta Contrato
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00001/2017
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE SUPORTE NA ÁREA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO, VISANDO GARANTIR O PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS, SISTEMAS E REDES QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ – CAU/PR E A EMPRESA xxxxxxxx
Pelo presente Instrumento, o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO ESTADO DO PARANÁ - CAU/PR, doravante designado CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público, Autarquia Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.804.099/0001-99, neste ato representado por seu Presidente JEFERSON DANTAS NAVOLAR, Arquiteto e Urbanista, portador do RG no 1552411-1 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o no 275.441.179-87 e a empresa xxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxx, nº xx, CEP xxxxxxx, xxxxxx/PR., inscrita no CNPJ/MF sob n.º xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxxx, ao final assinado, resolvem firmar o presente contrato em conformidade com o Processo Licitatório Pregão nº 02/2017, o qual será regido pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto nº 7.892/2013, Lei Complementar n.º 123/2006, Lei nº 147/2014 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis, e também, das regras e condições estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO – Contratação de serviços continuados de suporte na área de Tecnologia da Informação com o objetivo de garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos, servidores, sistema de Backup, sistemas e redes do CAU/PR, mediante condições estabelecidas, na sede do CAU/PR, (escritórios de Curitiba) e REGIONAIS do CAU/PR (escritórios nas cidades de Guarapuava, Pato Branco, Cascavel, Maringá e Londrina).

Parágrafo Único - Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o Edital do Pregão nº 02/2017 e a proposta da CONTRATADA, datada de xx de xxxx de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO – Cabe a CONTRATADA efetuar o atendimento técnico, mediante chamado do CONTRATANTE, em seus equipamentos e sistemas. O serviço deverá ser prestado no endereço da sede do CAU/PR e suas regionais, presencialmente ou remotamente, para solução de problemas de funcionamento nos sistemas de informática, redes e computadores, disponibilizando profissionais qualificados em plataformas Windows, MAC, Linux, e também soluções Micro Focus abrangendo o seguinte:

p) Hardware.

q) Software: instalação, suporte, otimização, exceto administração de sistemas específicos e/ou banco de dados.

r) Sistemas Operacionais: instalação e suporte.

- Windows (Server e Pro), Mac e SuSE Linux;

- Manter padronização de instalação das estações de trabalho conforme padrão atualmente estabelecido;

- VPN;

- Acesso Remoto;

- Auditoria;

- Instalação de drivers de dispositivos de impressão;

- Instalação e configuração de certificados;

- Virtualização;

- Instalação e configuração do cliente OES;

- Instalação e configuração do cliente iPrint;

- Instalação e configuração do cliente Messenger;

s) Sistemas de Rede: suporte, administração de recursos, otimização.

Micro Focus Open Enterprise Server:

- eDirectory – Instalação, configuração e administração.

- Imanager - Instalação, configuração e administração.

- NRM - Instalação, configuração e administração.

- NSS - Instalação, configuração e administração.

- DFS - Instalação, configuração e administração.

- DST - Instalação, configuração e administração.

- NSS - Instalação, configuração e administração.

- AFP - Instalação, configuração e administração.

- CIFS - Instalação, configuração e administração.

- SAMBA - Instalação, configuração e administração.

- iFolder - Instalação, configuração e administração.

- NetStorage - Instalação, configuração e administração.

- iSCSI - Instalação, configuração e administração.

- iPrint - Instalação, configuração e administração.

- NCP Server - Instalação, configuração e administração.

- Filr - Instalação, configuração e administração.

- Apache - Instalação, configuração e administração.

- Tomcat - Instalação, configuração e administração.

Hypervisor:

- Criar, modificar, expandir, clonar, copiar e realizar backup de máquinas virtuais.

- Projetar demanda e gerenciamento da utilização de recursos.

t) Acesso à internet: instalação, configuração, otimização e suporte.

- Instalação, configuração e administração.

- Proxy, Firewall, OpenVPN, DHCP, DNS, VLan, Logs de acesso, Redundância de Links, Balanceamento de Carga, Regras de acesso, Relatórios de qualidade dos links, funcionando em ambiente virtualizado.

u) Comunicação (LAN e WAN, exceto voz): instalação, configuração e otimização.

v) Apoio técnico para montagem dos projetos básicos e termos de referências de compras voltados à área de informática, redes, infraestrutura da área de TI e equipamentos voltado à área.

w) Manter os padrões e soluções vigentes de toda a infraestrutura.

x) Participação presencial nas reuniões do Comitê de TI, para assessoria em projetos e demandas, quando solicitado.

y) Assessoria e adequação da área de TI em soluções para eventos a serem executados nas dependências do CAU/PR, em Curitiba.

z) Manter planilhas de controle das configurações e ações executadas para histórico e identificação de configurações, localizações e demais informações sobre os diversos equipamentos, mantendo cópia com o administrador do contrato.

aa) Criar, organizar, administrar, redes e servidores com acessos internos e externos e sistema de backup da sede e de todas as regionais.

ab) Realizar recuperação dos dados quando necessário, usando a última versão disponível do sistema de backup.

ac) Desenvolver e manter um relatório de todas as atividades desenvolvidas e implantadas com uma planilha de controle e histórico da situação atual de todos os sistemas, mantendo cópia com o administrador do contrato.

ad) Manter listagem com todos os logins e senhas de acesso de ADMINISTRADOR, que ficará lacrada, rubricada e armazenada no cofre da CONTRATANTE, só sendo usada quando solicitado pela CONTRATADA ou no encerramento do contrato.

 Por recurso de rede entendem-se objetos que façam parte do sistema de diretórios da rede como usuários, pastas, impressoras e demais recursos compartilhados.

A cada atendimento será preenchido um Relatório Técnico detalhado, contendo um mapeamento de como cada item está sendo atualizado e qualquer alteração realizada, especificando o trabalho efetuado.

A empresa CONTRATADA se compromete a aperfeiçoar o seu nível técnico por meio de parceria com os fabricantes de hardware e software mais importantes do mercado, para garantir que as soluções mais adequadas sejam aplicadas na CONTRATANTE, conforme as necessidades.

Sempre que a CONTRATADA diagnosticar que o mau funcionamento está sendo causado por defeitos de hardware, será sugerida a substituição dos módulos defeituosos nos equipamentos por outros novos, iguais ou de características físicas e funcionais similares. Nestes casos a CONTRATADA colaborará na produção do projeto básico e descritivo técnico dos serviços ou equipamentos a serem adquiridos.

DO ATENDIMENTO A CHAMADOS - 

Os chamados poderão ser abertos da seguinte forma:

Via telefone ou e-mail da CONTRATADA.

Os chamados deverão ser atendidos em qualquer horário, 24 horas por dia e sete dias por semana, de acordo com a seguinte grade:

· Das 8:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira, atendimento normal, sem custo adicional.

· Em todos os demais horários, inclusive final de semana, quando expressamente solicitado atendimento especial (urgente), será realizado sem custo adicional. 

· O tempo para atendimento após abertura de chamado deverá ser de 8h a 12h para estações e demais problemas. 

· O tempo para atendimento após abertura de chamado deverá ser de 2h para servidores e redes, e de 4h para estações, quando urgente.

· No caso do horário de início de atendimento não coincidir com o horário de funcionamento da CONTRATANTE (das 9h às 18h), a CONTRATADA deverá entrar em contato antecipadamente para agendar um horário junto a CONTRATANTE para que esta possa DESIGNAR um funcionário para o acompanhamento do procedimento.

· Após início do atendimento, a CONTRATADA deverá estabelecer uma previsão para conclusão do chamado, prazo este que deverá ser estabelecido de comum acordo entre CONTRATADA e CONTRATANTE. Caso seja ultrapassado o tempo previsto, a CONTRATADA deverá encaminhar um parecer técnico justificando a prorrogação do prazo, o qual deverá ter vistas do representante da CONTRATANTE responsável pelo CONTRATO. Caso isto não ocorrer poderão ser aplicadas as sanções previstas neste CONTRATO.

· O nível de emergência para o atendimento, será julgado de acordo com a justificativa pertinente informada no momento da abertura do chamado, sendo tratado como emergência somente problemas que afetem o funcionamento de sistemas fundamentais à operação do CAU/PR (servidores, rede, internet, recuperação de arquivos quando os mesmos estiverem no servidor, sistema de Backup ou afetarem diretamente a presidência, ou ainda aqueles que tiverem justificativa aprovada).

· Visitas com horário marcado ou trabalhos de maior vulto deverão ser agendados com antecedência mínima de dois dias úteis.

· Os atendimentos poderão ser por telefone, remotamente ou presenciais, dependendo da complexidade e necessidade dos mesmos e da solicitação feita. Caso haja divergências entre CONTRATANTE e CONTRATADA, a definição de atendimento será realizada pelo Gestor do Contrato.

· Em relação a equipamentos e problemas que ocorrerem fora da Sede de Curitiba, nas Regionais de Pato Branco, Guarapuava, Cascavel, Maringá e Londrina, os primeiros contatos serão feitos via Telefone, e-mail ou Remoto. Após isto será verificado a possibilidade de locomoção do equipamento e, como último recurso, o deslocamento dos técnicos ao local; nestes casos os mesmos terão direito a receber diária para pagamento de despesa de viagem e passagem ou KM rodado, na mesma forma dos colaboradores e pessoas à disposição do CAU/PR, sendo em no máximo de dois (2) técnicos por viagem, desde que autorizado pelo CAU/PR.

· As peças não estão vinculadas neste contrato e deverão ser fornecidas pela CONTRATANTE, tendo a CONTRATADA que elaborar o Projeto Básico e definir as especificações técnicas das mesmas.

· Para qualquer contrato adicional deverá haver a devida justificativa e comprovação de que o mesmo não se enquadra no serviço inicialmente contratado. Neste caso o processo deverá ser feito e aprovado pelo CAU/PR e sua autoridade competente, além de ter um relatório do Gerente do Contrato e um parecer Jurídico do CAU/PR.

· Os técnicos que prestarão serviços para o CAU/PR deverão ser devidamente registrados ou sócios da empresa CONTRATADA e ter comprovação técnica de capacidade por meio de diplomas e cursos na área, além de experiência mínima de 5 anos de atuação, também na área em que irá atuar.

 Por atendimento entende-se qualquer contato da CONTRATADA com o CONTRATANTE com o objetivo específico de solucionar o problema relatado, podendo ser por telefone, acesso remoto, e-mail, ou qualquer outro meio eletrônico, antes da visita às instalações do cliente, na ordem e sequência mais conveniente, de forma a priorizar a solução mais rápida e eficiente.

QUANTIDADES

Não haverá a fixação de quantidade de chamados por período (mês), e sim conforme a necessidade do Conselho, sendo paga mensalmente a prestação dos serviços, em valor fixo.

DOS LOCAIS DE ATENDIMENTO -

O atendimento deverá ser prestado nos locais determinados pelo CAU/PR dentro da cidade de Curitiba ou nos endereços das regionais nas cidades de Guarapuava, Londrina, Maringá Cascavel e Pato Branco.
Caso contrário, os serviços em equipamentos necessários e solicitados pelo CAU/PR poderão ser feitos remotamente. Não sendo possível corrigir o problema, o equipamento será enviado para Curitiba, para as devidas providências.

Havendo necessidade de ir até o local, serão pagas diárias para pagamento de despesas com alimentação, transporte e hospedagem.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL – O valor estimado para o presente contrato é de R$ xxxxxx (xxxxxxx reais).

§ 1º - Pela prestação dos serviços ora contratados, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a importância de R$ xxxxxxx (xxxxxx reais) mensais. 

§ 2º - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no dia 05 (cinco) de cada mês ou no dia útil imediatamente posterior, através de boleto bancário ou depósito em conta corrente da CONTRATADA. Para tal, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura de prestação de serviços devidamente certificada pelo Setor responsável pela gestão contratual e autorizada pelo Departamento Financeiro, ficando o pagamento, ainda, condicionado a:

I- Comprovação do pagamento, pela CONTRATADA, dos valores devidos a título de salários e/ou demais benefícios aos seus funcionários.

II- Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, Certidão Negativa de Débito do INSS – CND, Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, devidamente atualizados e dentro do prazo de validade.

§ 3º - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até as providências pertinentes serem tomadas por parte da CONTRATADA.

§ 4º - O CNPJ/MF constante da nota fiscal/fatura deverá ser o da CONTRATADA.

§ 5º - A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura a identificação do contrato Pregão nº 02/2017 do CAU/PR.

§ 6º - A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE, pro rata temporis.

CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS FINANCEIROS - Os recursos destinados ao pagamento do presente contrato são oriundos da Dotação Orçamentária: SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL – 6.2.2.1.1.01.04.04.006

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA - Além do fornecimento da mão de obra necessária para a perfeita execução dos serviços e dos materias, conforme especificação técnica, a CONTRATADA obriga-se a:

I) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

II) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços.

III) Responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, acidentes de trabalho, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

IV) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

V) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos e serviços fornecidos.

VI) Ressarcir quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao CONTRATANTE, por ocasião da execução ou em decorrência dos serviços ora contratados, bem como qualquer ônus oriundo de processos judiciais ou administrativos.

VII) Responder por todo e qualquer dano causado por seus empregados ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, não excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela mesma.

VIII) Autorizar o CONTRATANTE a descontar o valor correspondente aos danos ou prejuízos causados por seus empregados, diretamente da fatura pertinente ao pagamento que lhe for devido, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

IX) Manter durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

X) Assumir, dirigindo petição ao juízo da causa, as ações que seus empregados, consumidores e credores promoverem, fazendo excluir o CONTRATANTE da relação processual, quando chamada em litisconsórcio para responder solidária ou subsidiariamente, sob pena de, não o fazendo, arcar com todas as despesas que o CONTRATANTE despender para a sua defesa, inclusive diárias, locomoção e honorários advocatícios.
XI) Manter todas as informações técnicas decorrentes do presente contrato e relacionadas a projeto, especificação, funcionamento, organização ou desempenho do CAU/PR CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS, sob pena de não o fazendo, motivar a rescisão do presente contrato, além de responder civil e criminalmente pelo ato praticado e arcar com perdas e danos.
CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADE CIVIL - Qualquer dano ocasionado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ato doloso ou culposo da CONTRATADA ou de seus prepostos, sujeitará esta, independentemente de outras cominações contratuais e legais, ao pagamento de perdas e danos.

Parágrafo Único - É também de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que detém natureza de empresa prestadora de serviços, as obrigações patronais tidas com seus empregados, não gerando a presente relação contratual de prestação de serviços, qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária entre as partes contratantes com relação aos empregados e terceirizados da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - São obrigações do CONTRATANTE:

I) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, previamente credenciado, livre acesso aos locais, para realização do objeto deste contrato, nas datas e horários previamente agendados; 

II) Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços ou na qualidade ou quantitativos dos produtos;

III) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido na Cláusula Terceira do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO - A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, objeto deste instrumento, ficara a cargo de uma REPRESENTANTE indicada pelo CONTRATANTE, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando corretamente a prestação dos serviços e o fornecimento dos produtos, de acordo com o Contrato e com os demais documentos que o integram, nos termos do artigo 118 da Lei Estadual nº 15.608/07 do Estado do Paraná.

§1º - Dentre as competências do designado para a fiscalização dos serviços, caberá:

I) Verificar, junto à CONTRATADA e seu preposto, se estão tomando todas as providências necessárias para o bom andamento dos serviços;

II) Emitir pareceres em todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do contrato, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato;

§2º - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços e fornecimento de produtos, reserva-se ao CONTRATANTE o direito de, sem qualquer forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação dos serviços e fornecimento dos produtos.

§3º - Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerente ao objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para o CONTRATANTE, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA - INCIDÊNCIAS FISCAIS - ENCARGOS - SEGUROS, ETC. - Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, transporte, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES - 
§ 1º - As penalidades previstas neste Instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

§ 2º As multas serão descontadas dos pagamentos a que a licitante vencedora fizer jus, ou recolhidas diretamente em conta indicada pelo CAU/PR, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de sua comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.
§ 3º - Para aplicação das penalidades aqui previstas, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

I) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial.

a) Será configurada a inexecução parcial quando houver a incidência de 3 (três) descumprimentos e/ou desconformidades;

II) 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução total.

a) Será configurada a inexecução total do objeto, quando da  ocorrência de 2 (duas) inexecuções parciais durante a vigência do contrato.

§ 4º - O CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, em caso de inexecução total, cumulativamente com a aplicação das respectivas multas.

§ 5º - Não tendo sido prestada garantia, o CONTRATANTE se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta.
I) Sendo insuficiente o valor do pagamento, fica a CONTRATADA obrigada a recolher o remanescente no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

II) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

§ 6º - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além da multa e da rescisão do contrato, as seguintes sanções:

I) Advertência;

II) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

III) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§7º - Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
§8º - As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES: É vedado a CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

c)  A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente instrumento será xx/xx/2017 a xx/xx/2018, prorrogável por igual período, conforme dispõe o art. 57 e seus incisos da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos artigos 78 a 80 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 § 1º. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, do valor inicial atualizado do contrato, conforme § 1º do art.65 da Lei 8.666/93.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos na forma estabelecida pela Lei nº 8.666/93, suas alterações e na legislação, jurisprudência e doutrina aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, pelos princípios que regem a Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO - Para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente ajuste, que não puderem ser resolvidas amigavelmente pelos contratantes, fica eleito o Foro da Justiça Federal de Curitiba - Seção Judiciária do Paraná, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e de acordo com as Cláusulas deste Contrato, as partes assinam em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Curitiba, xx de xxxx  de 2017.

	
	

	
	

	
	

	          _________________________________________
	                            ___________________________________

	Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Paraná - CAU/PR
	xxxx

	Presidente: Jeferson Dantas Navolar

CAU A8657-6
	            Procurador:

            CPF nº

	          Testemunhas:
	

	
	 

	
	

	
	

	______________________________
	______________________________

	Nome:                                                 .


	Nome:                                                 .



	CPF:                                                    .
	CPF:                                                    .


PROCESSO ADM Nº:2017/ADM/03.00045-00

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

CONSELHO DE ARQUIETURA E URBANISMO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Processo nº 

Pregão Presencial nº _____/20____

No dia ___ de _______ de 20____, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná, por intermédio da Comissão de Licitação - CAU/PR, com sede na, Avenida Nossa Senhora da Luz, 2530, Alto da Rua XV, Curitiba - Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 14.804.099/0001-99, representado pelo Pregoeiro___________________________, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 3.931, de 19 de setembro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002 e alterados pelo Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº _____/20____, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário _____________________________________________________________________________, localizado ______________________________________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________________, representado pelo(a) Sr(a)__________________________________________________________________, conforme quadro abaixo:

	Lote
	Descrição dos serviços inclusos no custo conforme Edital
	Unidade Medida
	Quantidade
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	Nº do Lote 
	
	Unidade de medida referente ao produto
	Valor Quantitativo
	R$
	R$


Este Registro de Preço tem vigência de 1 (um) ano contado da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

As especificações técnicas constantes no Processo Administrativo Eletrônico _________________________ integram esta Ata de Registro de Preço, independentemente de transcrição.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná e do Fornecedor Beneficiário. 

Curitiba/PR,_____ de ______________ de 20___. 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PARANÁ

[autoridade do CAU/PR competente para assinar a Ata de Registro de Preço]

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

RG: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

PROCESSO ADM Nº:2017/ADM/03.00045-00

ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO

Edital n.º ______/___ – CAU/PR

Pregão n.º _____/___

Objeto: ______________________

_______________________________________________________________, inscrito no CNPJ n.º ____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ____________________________________, portador(a) do RG n.º ________________________ e do CPF n.º _______________________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (___)***.

____________________________

(local e data)

___________________________

(representante legal)

***Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

PROCESSO ADM Nº:2017/ADM/03.00045-00
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) _____________________________________________ CNPJ/MF Nº __________________________________, sediada em (ENDEREÇO COMPLETO) _____________________________________________________________ ______________________________________________________________, declara, sob as penas e o rigor da lei, que não foi declarada inidônea, e até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar formalmente o CAU/PR, na hipótese de ocorrências posteriores.

____________________________

(local e data)

___________________________

(representante legal)
PROCESSO ADM Nº:2017/ADM/03.00045-00
ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Ao

CAU/PR

Ref. PREGÃO N.º ___________

Credenciamos a pessoa abaixo identificada e qualificada para representar a empresa ________________________________________________________________________, CNPJ nº ___________________________________, em todos os atos correspondentes à licitação em referência, outorgando-lhe poderes amplos e irrestritos para tomar qualquer decisão que se faça necessária com relação ao certame em questão:
Nome: __________________________________________________________________
Nacionalidade: _______________________
Estado Civil:  _______________________
Profissão: ___________________________
RG: _____________ Órgão emissor:  _____ CPF:________________________________
Residência/Domicílio:  ______________________________________________________
________________________________________________________________________.

Função/cargo na Empresa: __________________________________________________
____________________________

(Local e data)

___________________________

(Representante legal)

(Carimbo com CNPJ)
OBRIGATÓRIO O RECONHECIMENTO DA ASSINATURA EM CARTÓRIO
PROCESSO ADM Nº:2017/ADM/03.00045-00
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO

Atendimento do Art. 4º, VII, da Lei 10.520/02

Este documento deverá ser preenchido e apresentado no momento do credenciamento.
Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, a empresa _________________________________________________________________, CNPJ nº ___________________ declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital de Licitação ______________.

____________________________

(local e data)

__________________________

(representante legal)
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